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EXIGENCIAS DA FISCALIZACAO QUANTO A FORMA DE
APRESENTACAO DA DOCUMENTACAO VERDADE MATERIAL.
EXAME DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS. CABIVEL.

A busca da verdade material justifica o exame dos documentos apresentados,
ainda que ndo cumpridas as exigéncias da fiscalizacdo quanto a forma de
apresentacdo, registrando-se que a norma faculta a apresentagdo destes em

papel.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros do

colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntario, nos termos
do relatorio e voto que integram o presente julgado.

José Henrique Mauri - Presidente
(assinado digitalmente)
Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho - Relator

(assinado digitalmente)
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 EXIGÊNCIAS DA FISCALIZAÇÃO QUANTO À FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO VERDADE MATERIAL. EXAME DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS. CABÍVEL.
 A busca da verdade material justifica o exame dos documentos apresentados, ainda que não cumpridas as exigências da fiscalização quanto à forma de apresentação, registrando-se que a norma faculta a apresentação destes em papel.
 Recurso Voluntário Negado
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado. 
 
 José Henrique Mauri - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho - Relator
 (assinado digitalmente)
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: José Henrique Mauri (Presidente Substituto), Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques D'Oliveira, Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho, Maria Eduarda Alencar Câmara Simões (Suplente convocada), Ari Vendramini, Semíramis de Oliveira Duro e Valcir Gassen.
 
  
Trata-se de recurso voluntário interposto contra o Acórdão nº 03-52.830, proferido pela 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília. 
Encaminhado o processo para julgamento por este Carf, a 3ª Turma Especial desta Terceira Sessão decidiu pela conversão daquele em diligência, por meio da Resolução 3803-000.555. 
Por bem descrever os fatos, adoto o relatório constante dessa Resolução, em parte:
Por meio de Despacho Decisório foi indeferido o pleito constante do Per/DComp transmitido pela contribuinte, em razão da realização de pagamento a maior.
A fiscalização contrapondo-se ao alegado pela parte interessada, constatou a existência de um ou mais débitos, havendo o crédito declarado sido integralmente utilizado para a liquidação desses débitos, resultando na insuficiência de saldo credor o suficiente para a realização da compensação pretendida.
Manifestando a sua inconformidade, consubstanciada no art. 165, I, do CTN, a contribuinte deduziu a sua discordância ao despacho decisório, de acordo com as seguintes razões de defesa: (a) o despacho decisório foi emitido antes da retificação da DCTF e da DACON; (b) a partir da retificação desses documentos tornou-se possível a Receita localizar o crédito alegado; e (c) demonstrado a existência do crédito aludido nos moldes de planilha contida na exordial, restou o direito à restituição correspondente.
A título de comprovação de direito alegado fez colação aos autos das DCTF e DACON, bem assim de suas respectivas retificadoras e da cópia do DARF pago a maior, para postular pelo acolhimento de sua manifestação e pela insubsistência do aludido despacho.
Concluso (sic) foram os autos para pronunciamento pela 4ª Turma da DRJ/BSB, que por meio do Acórdão nº 03-52.830, em 27/06/2013, julgou improcedente a manifestação de inconformidade e não reconheceu o direito creditório, nos termos da ementa transcrita a seguir:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Ano Calendário: 2007 
APRESENTAÇÃO DE PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. PROVA INSUFICIENTE PARA COMPROVAR EXISTÊNCIA DE CRÉDITO DECORRENTE DE PAGAMENTO A MAIOR.
Para se comprovar a existência de crédito decorrente de pagamento a maior, comparativamente com o valor do débito devido a menor, é imprescindível que seja demonstrado na escrituração contábil fiscal, baseada em documentos hábeis e idôneos, a diminuição do valor do débito correspondente a cada período de apuração. A simples entrega de declaração retificadora, por si só, não tem o condão de comprovar a existência de pagamento indevido ou a maior. 
DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
Incumbe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada das provas hábeis, da composição e a existência do crédito que alega possuir junto à Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CRÉDITO.
A restituição de créditos tributários só pode ser efetuada com crédito líquido e certo do sujeito passivo; no caso, o crédito pleiteado é inexistente. 
Em apertada síntese, a título de esclarecimento, menciona o relator que o direito à isenção alegado pela contribuinte na comercialização de seus produtos (sucos) e não aproveitado do benefício quando da apuração das contribuições, o que levaria ao recolhimento a maior que o devido, se referiu à tributação monofásica, que reduz a 0% as alíquotas do PIS e da Cofins em relação às receitas auferidas por comerciantes atacadistas e varejistas, decorrentes da venda dos produtos especificados nos arts. 58-A e 58-B, da Lei nº 10.833/03. 
Assim o direito creditório que a contribuinte alegou possuir seria proveniente de apuração de valor devido a menor, apurado em data posterior à época da entrega das declarações originais.
Concluiu o voto condutor que a simples entrega de declarações retificadoras, por si só, não tem o condão de comprovar a existência de pagamento efetuado a maior, que teria originado o crédito pleiteado pela contribuinte em seu pedido de restituição; que tais retificações deveriam ter ocorrido anteriormente a qualquer procedimento administrativo ou notificação de lançamento, conforme dispõem o parágrafo único do art. 39 e o § 1º do art. 147, ambos do CTN; e que não comprovada a liquidez e certeza de direito creditório contra a Fazenda Nacional passível de restituição, não há o que ser reconsiderado na decisão contida no despacho decisório.
Após ser cientificado do decidido no Acórdão nº (sic), por meio de AR, conforme subscrição em 11/11/13, contra o mesmo se insurgindo a contribuinte protocolou o seu recurso voluntário na repartição preparadora em 20/12/13, aduzindo sucintamente:
Verificou que um de seus produtos vendidos (bebida: refresco e energético) pertenciam à sistemática monofásica de PIS e Cofins, enquadradas no sistema NBH/SH 22.02, e na NCM 2202.10.00 e NCM 22012.90.00, como também que recolheu a maior valores atinentes a essas contribuições, razão pela qual transmitiu a Per/DComp em 30/12/10, pleiteando a restituição que entendeu lhe era devida (PAF 10746.904200/2012-15).
Em razão do indeferimento de sua manifestação de inconformidade e, para demonstrar o seu direito ao direito alegado, colacionou aos autos prova documental qual seja: Livri (sic) Diário anos 2007 a 2010, Livro Razão anos 2007 a 2010, Livros Fiscais ( Entrada, Saída e Apuração de ICMS dos anos de 2007 a 2010), Notas Fiscais de entrada dos anos 2007 a 2010, Blocos fiscais dos anos 2007 a 2010, Livro de Registros de Inventário correspondente aos anos de 2007 a 2010 e Notas Fiscais Eletrônicas de Saída dos anos 2007 a 2010.
No que atine ao mérito reiterou os termos expendidos na exordial para requerer pelo provimento do seu recurso.
Consta dos autos despacho proferido por autoridade administrativa da SAORT/DRFB em Palmas/TO, mencionando que a contribuinte apresentou o recurso voluntário acompanhado dos documentos acima descritos em 05/12/2013 e que ante a impossibilidade de juntar aos autos digitais os originais dos documentos entregues, foi o mesmo intimado TIF SAORT nº 180/2013 para apresentação dos itens discriminados no TIF em mídia eletrônica (arquivo digital), ou alternativamente, juntamente com os originais, cópia de cada um dos documentos a serem protocolados.
Consta ainda desse despacho as seguintes informações:
Em 17/01/2014, em resposta ao termo de intimação, o interessado apresentou um DVDR contendo vários arquivos, os quais não possuem as características necessárias ao processamento no ambiente do Sistema do Processo Digital da RFB (alguns arquivos de tamanho superior a 15 megabytes). Além disso, não foram entregues os relatórios/recibos do Sistema de Validação e Autenticação de Arquivos Digitais, conforme orientação constante do Anexo I do termo de Intimação Fiscal SAORT nº 108/2013. Portanto, em princípio, os arquivos não foram gerados com o auxílio do SVA o que torna impossível a validação e a autenticação dos mesmos.
Assim, não obstante ter sido devidamente orientado, o interessado não atendeu os termos da intimação. Dessa forma, proponho que os autos sejam encaminhados ao CARF sem os elementos apresentados em mídia digital (arquivos constantes do DVDR) para análise do recurso.
Complemento o relato, com trechos do voto da Resolução, na qual se decidiu pela diligência, apoiando-se na busca pela verdade material:
A regra geral contida no art. 16 do Dec. nº 70.235/72 informa que o momento de apresentação das provas atinentes ao direito alegado é o mesmo da formalização da manifestação de inconformidade/impugnação.
Destarte o dispositivo no § 4º deste mandamus, c/c o art. 38 e §§, da Lei nº 9.784/99, veio a propiciar à modulação dos efeitos dessa regra, sinalizando com a possibilidade da apresentação de prova noutro momento processual. Este também é o entendimento pacífico cristalizado por meio da jurisprudência administrativa emanada do CARF, notadamente quando a prova, mesmo que juntada a destempo é imprescindível para o deslinde da querela, [...]
Portanto não há se falar em preclusão temporal neste caso. Ao contrário, os exemplos mencionados servem para demonstrar a possibilidade de se imprimir maior celeridade ao julgamento do feito, com a oportunidade criada a partir da colação desses documentos aos autos, a permitir que dúvidas por ventura existentes possam ser sanadas, sem a necessidade de remessa dos autos à repartição preparadora. Até mesmo por ser a opção pelo acolhimento da prova apresentada a destempo, uma discricionariedade do julgador, notadamente o relator dos autos, como auxílio para firmar a sua convicção pessoal ao caso sob análise.
No caso vertente a recorrente trouxe aos autos na fase recursal novos elementos materiais de prova, dando conhecimento à autoridade administrativa de sua iniciativa.
Essa autoridade limitou-se a alegar a impossibilidade de juntar aos autos digitais os originais dos documentos que lhe foram entregues, intimando a Recorrente a reapresentar os documentos, desta feita na forma de arquivo digital, por meio de mídia eletrônica, concedendo-lhe o prazo de 20 dias para o cumprimento do desiderato.
Em atenção à intimação que lhe fora endereçada a contribuinte em 17/01/2014 apresentou um DVD-R contendo vários arquivos, que segundo a fiscalização, não possuem as características necessárias ao processamento no ambiente do sistema de Processo Digital da RFB, além de não haver sido entregue os relatórios/recibos do Sistema de Validação e /autenticação de Arquivos Digitais, conforme orientação constante do Anexo I do Termo de Intimação Fiscal SAORT nº 180/2013, endereçado à ora Recorrente.
Conclui a autoridade administrativa que os arquivos não foram gerados com o auxílio do SVA o que torna impossível a validação e a autenticação dos mesmos.
Mister esclarecer que a Recorrente não se furtou de reapresentar os documentos em meio magnético, entretanto em plataforma diversa daquela orientada pela fiscalização.
Igualmente ao apresentar na repartição preparadora os documentos originais para protocolo (cópia de cada documento), a recorrente o fez sob amparo da regra contida no § 7º do art. 2º e art. 8º da Portaria MF nº 527/2010, que autoriza a formalização de recursos mediante a apresentação de documentos em papel, como sendo uma opção do contribuinte.
A persecução da verdade material no âmbito do processo administrativo tributário, como dito, deve funcionar para ambos os lados, portanto, pugno pela conversão deste julgamento em diligência à repartição de origem, para que sejam analisados todos os documentos indicados pela Recorrente no recurso voluntário, com vistas à apuração e pronunciamento acerca da existência de direito creditório, e se o mesmo é o bastante suficiente para a liquidação dos débitos indicados no Per/DComp transmitido para, posteriormente facultar-lhe a oportunidade , mediante a concessão de tempo razoável, para comparecer aos autos se assim lhe aprouver.
Por fim, reproduzo trecho da informação emanada da dita diligência:
1. [...]No Quadro 01, estão as informações relativas ao PER transmitido pela interessada.

[...]
8. Conforme legislação explanada no item 7 (sobretudo, art. 58-B da Lei 10.833, de 2003, combinado com os arts. 58-A e 58-V, do mesmo diploma legal) e considerando a vigência dos atos nela inserida, os comerciantes varejistas e atacadistas dos produtos classificados nos códigos 21.06.90.10 Ex 02, 22.01, 22.02, exceto os Ex 01 e Ex 02 do código 22.02.90.00, e 22.03 da Tabela de Impostos sobre Produtos Industrializados - TIPI (Quadro 02) podem aplicar a alíquota reduzida a zero sobre a receita de tais vendas.


9. Consoante documentos fiscais (notas fiscais de saída e levantamento digital de dados) acostados ao processo administrativo fiscal em comento, a interessada planilhou as suas mercadorias vendidas em cada período de apuração, identificando-as no tocante à descrição da NCM/TIPI. Para explicitar o batimento entre as informações constantes no DACON e as decorrentes dos documentos fiscais supracitados, ambas vinculadas ao PER constante no Quadro 01, optou-se por expor tais informações nos Quadros 03, 04 e 05.

CONCLUSÃO 
10. Diante dos fatos expostos e dos autos constantes no processo epigrafado, considerando QUE a contribuinte está sujeita às penas da Lei n' 4.729, de 14 de julho de 1965, e da Lei n' 8.137, de 27 de dezembro de 1990, caso as informações prestadas em seu PER e na resposta à Intimação Fiscal não correspondam à expressão da verdade, QUE foi observado o prazo prescricional de extinção do direito creditório (inciso I do artigo 168 do CTN), QUE foi realizado o confronto entre as informações provenientes de Declarações da requerente armazenadas nos sistemas de controle da RFB e as constantes nos documentos fiscais apresentados (planilhas e notas fiscais), a autoridade fiscal, in fine subscrita, propõe, perante o CARF, o indeferimento total do PER sob nº 01296.07698.291210.1.2.04-9025.
(Grifos do original).
Cientificada do resultado da diligência, a contribuinte veio "declarar que está de acordo com os valores propostos pela autoridade fiscal perante o CARF, conforme Informação Fiscal SAORT/DRF/PAL/TO, onde propôs o deferimento parcial do Pedido de Restituição, reconhecendo assim o direito creditório em favor do requerente".
Foi-me distribuído o presente processo para relatar e pautar.
É o relatório.






 Conselheiro Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho, Relator.

A recorrente bem coloca a discussão, no recurso voluntário que apresentou:


A Delegacia de Julgamento julgou improcedente a manifestação de inconformidade por entender que, para se comprovar a existência de crédito supostamente decorrente de pagamento a maior, a simples entrega de declarações retificadoras não é bastante e que "é imprescindível que seja demonstrado na escrituração contábil fiscal, baseada em documentos hábeis e idôneos, a diminuição do valor do débito correspondente a cada período de apuração", ônus este, da contribuinte.
Em seu recurso a esta decisão de primeira instância, a contribuinte juntou livros contábeis e fiscais, além de notas fiscais. 
Sucederam-se então exigências da fiscalização quanto à forma de apresentação da documentação. Registre-se que a norma faculta a apresentação desta em papel. Tal questão fora ultrapassada por resolução de Turma desta CARF, a qual determinou que se baixassem os autos em diligência, em apreço ao princípio da verdade material, "com vistas à apuração e pronunciamento acerca da existência de direito creditório, e se o mesmo é o bastante suficiente (sic) para a liquidação dos débitos indicados no Per/DComp transmitido", o que fez acertadamente, a meu ver. 

A norma em pauta, Lei nº 10.833/03, artigos 58-A e 58-B (revogados em 2015, mas vigentes à época dos fatos), de fato, dá direito à redução 0% as alíquotas do PIS e da Cofins em relação às receitas auferidas por comerciantes atacadistas e varejistas, decorrentes da venda dos produtos lá especificados, o que fora verificado em sede de diligência A recorrente traz indevidamente tal questão como preliminar. Seguem os dispositivos legais referidos:

 
Por fim, ultrapassada a relatada questão da apresentação de documentos, o resultado da diligência demonstrou o desacerto das valores que a contribuinte pretende ter como crédito, propondo o "indeferimento total do PER sob nº 01296.07698.291210.1.2.04-9025" (grifos do original), com o que concordo. 

Assim, por todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.

Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho - Relator
(assinado digitalmente)
  




Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Jos¢ Henrique Mauri

(Presidente Substituto), Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques D'Oliveira, Antonio
Carlos da Costa Cavalcanti Filho, Maria Eduarda Alencar Camara Simdes (Suplente
convocada), Ari Vendramini, Semiramis de Oliveira Duro e Valcir Gassen.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntdrio interposto contra o Acordao n°® 03-52.830,

proferido pela 4* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasilia.

Encaminhado o processo para julgamento por este Carf, a 3* Turma Especial

desta Terceira Sessdo decidiu pela conversdo daquele em diligéncia, por meio da Resolugdo

3803-000.555.

parte:

Por bem descrever os fatos, adoto o relatério constante dessa Resolucdo, em

Por meio de Despacho Decisorio foi indeferido o pleito constante do
Per/DComp transmitido pela contribuinte, em razado da realizacdo de
pagamento a maior.

A fiscalizacdo contrapondo-se ao alegado pela parte interessada,
constatou a existéncia de um ou mais débitos, havendo o crédito declarado
sido integralmente utilizado para a liquidagdo desses débitos, resultando na
insuficiéncia de saldo credor o suficiente para a realizagdo da compensagao
pretendida.

Manifestando a sua inconformidade, consubstanciada no art. 165, I,
do CTN, a contribuinte deduziu a sua discordancia ao despacho decisorio, de
acordo com as seguintes razdes de defesa: (a) o despacho decisério foi
emitido antes da retificagdo da DCTF e da DACON; (b) a partir da
retificacdo desses documentos tornou-se possivel a Receita localizar o crédito
alegado; e (c) demonstrado a existéncia do crédito aludido nos moldes de
planilha contida na exordial, restou o direito a restituicdo correspondente.

A titulo de comprovagao de direito alegado fez colagdo aos autos das
DCTF e DACON, bem assim de suas respectivas retificadoras e da copia do
DARF pago a maior, para postular pelo acolhimento de sua manifestacao e
pela insubsisténcia do aludido despacho.

Concluso (sic) foram os autos para pronunciamento pela 4* Turma da
DRIJ/BSB, que por meio do Acérdao n° 03-52.830, em 27/06/2013, julgou
improcedente a manifestagao de inconformidade e nao reconheceu o direito
creditério, nos termos da ementa transcrita a seguir:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS



Processo n° 10746.904181/2012-27 S3-C3T1
Acordao n.° 3301-004.331 F1. 1.043

Ano Calendario: 2007

APRESENTACAO DE PEDIDO DE RESTITUICAO. PROVA
INSUFICIENTE PARA COMPROVAR EXISTENCIA DE
CREDITO DECORRENTE DE PAGAMENTO A MAIOR.

Para se comprovar a existéncia de crédito decorrente de pagamento a
maior, comparativamente com o valor do débito devido a menor, ¢
imprescindivel que seja demonstrado na escritura¢do contabil fiscal,
baseada em documentos habeis e idoneos, a diminui¢ao do valor do
débito correspondente a cada periodo de apuragdo. A simples entrega
de declaracao retificadora, por si s6, ndao tem o condao de comprovar
a existéncia de pagamento indevido ou a maior.

DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Incumbe ao sujeito passivo a demonstra¢do, acompanhada das provas
habeis, da composi¢do e a existéncia do crédito que alega possuir
junto a Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e
certeza pela autoridade administrativa.

PEDIDO DE RESTITUICAO. INEXISTENCIA DE CREDITO.

A restitui¢dao de créditos tributarios s6 pode ser efetuada com crédito
liquido e certo do sujeito passivo; no caso, o crédito pleiteado ¢
inexistente.

Em apertada sintese, a titulo de esclarecimento, menciona o relator
que o direito a isencao alegado pela contribuinte na comercializagao de seus
produtos (sucos) e ndo aproveitado do beneficio quando da apuracdo das
contribui¢des, o que levaria ao recolhimento a maior que o devido, se referiu
a tributagdo monofasica, que reduz a 0% as aliquotas do PIS e da Cofins em
relacdo as receitas auferidas por comerciantes atacadistas e varejistas,
decorrentes da venda dos produtos especificados nos arts. 58-A e 58-B, da
Lein® 10.833/03.

Assim o direito creditorio que a contribuinte alegou possuir seria
proveniente de apuracao de valor devido a menor, apurado em data posterior
a época da entrega das declaragdes originais.

Concluiu o voto condutor que a simples entrega de declaragdes
retificadoras, por si s6, ndo tem o conddo de comprovar a existéncia de
pagamento efetuado a maior, que teria originado o crédito pleiteado pela
contribuinte em seu pedido de restituicao; que tais retificagdes deveriam ter
ocorrido anteriormente a qualquer procedimento administrativo ou
notificacao de lancamento, conforme dispdem o paragrafo tinico do art. 39 ¢
0 § 1°do art. 147, ambos do CTN; e que ndo comprovada a liquidez e certeza
de direito creditoério contra a Fazenda Nacional passivel de restituicdo, nao ha
o que ser reconsiderado na decisdo contida no despacho decisorio.



Ap6s ser cientificado do decidido no Acérdao n° (sic), por meio de
AR, conforme subscrigdo em 11/11/13, contra o mesmo se insurgindo a
contribuinte protocolou o seu recurso voluntario na reparti¢do preparadora
em 20/12/13, aduzindo sucintamente:

Verificou que um de seus produtos vendidos (bebida: refresco e
energético) pertenciam a sistematica monofasica de PIS e Cofins,
enquadradas no sistema NBH/SH 22.02, e na NCM 2202.10.00 e NCM
22012.90.00, como também que recolheu a maior valores atinentes a essas
contribuigdes, razdo pela qual transmitiu a Per/DComp em 30/12/10,
pleiteando a restituigdo que entendeu lhe era devida (PAF
10746.904200/2012-15).

Em razao do indeferimento de sua manifestacao de inconformidade e,
para demonstrar o seu direito ao direito alegado, colacionou aos autos prova
documental qual seja: Livri (sic) Diario anos 2007 a 2010, Livro Razao anos
2007 a 2010, Livros Fiscais ( Entrada, Saida e Apura¢do de ICMS dos anos
de 2007 a 2010), Notas Fiscais de entrada dos anos 2007 a 2010, Blocos
fiscais dos anos 2007 a 2010, Livro de Registros de Inventério
correspondente aos anos de 2007 a 2010 e Notas Fiscais Eletronicas de Saida
dos anos 2007 a 2010.

No que atine ao mérito reiterou os termos expendidos na exordial para
requerer pelo provimento do seu recurso.

Consta dos autos despacho proferido por autoridade administrativa da
SAORT/DRFB em Palmas/TO, mencionando que a contribuinte apresentou o
recurso voluntario acompanhado dos documentos acima descritos em
05/12/2013 e que ante a impossibilidade de juntar aos autos digitais os
originais dos documentos entregues, foi o mesmo intimado TIF SAORT n°
180/2013 para apresentacdo dos itens discriminados no TIF em midia
eletronica (arquivo digital), ou alternativamente, juntamente com o0s
originais, copia de cada um dos documentos a serem protocolados.

Consta ainda desse despacho as seguintes informacoes:

Em 17/01/2014, em resposta ao termo de intimagdo, o interessado
apresentou um DVDR contendo varios arquivos, 0s quais nao
possuem as caracteristicas necessarias ao processamento no ambiente
do Sistema do Processo Digital da RFB (alguns arquivos de tamanho
superior a 15 megabytes). Além disso, ndo foram entregues os
relatérios/recibos do Sistema de Validacdo e Autenticacdo de
Arquivos Digitais, conforme orientagdo constante do Anexo I do
termo de Intimagdo Fiscal SAORT n° 108/2013. Portanto, em
principio, os arquivos ndo foram gerados com o auxilio do SVA o que
torna impossivel a validacao e a autenticagcao dos mesmos.

Assim, nao obstante ter sido devidamente orientado, o interessado nao
atendeu os termos da intimagdo. Dessa forma, proponho que os autos
sejam encaminhados ao CARF sem os elementos apresentados em
midia digital (arquivos constantes do DVDR) para analise do recurso.
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Complemento o relato, com trechos do voto da Resolugdo, na qual se decidiu
pela diligéncia, apoiando-se na busca pela verdade material:

A regra geral contida no art. 16 do Dec. n® 70.235/72 informa que o
momento de apresentacdo das provas atinentes ao direito alegado ¢ o mesmo
da formalizacdo da manifestagdo de inconformidade/impugnacao.

Destarte o dispositivo no § 4° deste mandamus, c/c o art. 38 e §§, da
Lei n°® 9.784/99, veio a propiciar a modulacdo dos efeitos dessa regra,
sinalizando com a possibilidade da apresentagdo de prova noutro momento
processual. Este também ¢ o entendimento pacifico cristalizado por meio da
jurisprudéncia administrativa emanada do CARF, notadamente quando a
prova, mesmo que juntada a destempo ¢ imprescindivel para o deslinde da
querela, [...]

Portanto ndo ha se falar em preclusdo temporal neste caso. Ao
contrario, os exemplos mencionados servem para demonstrar a possibilidade
de se imprimir maior celeridade ao julgamento do feito, com a oportunidade
criada a partir da colacdo desses documentos aos autos, a permitir que
davidas por ventura existentes possam ser sanadas, sem a necessidade de
remessa dos autos a reparticdo preparadora. At€ mesmo por ser a opcao pelo
acolhimento da prova apresentada a destempo, uma discricionariedade do
julgador, notadamente o relator dos autos, como auxilio para firmar a sua
convicgao pessoal ao caso sob analise.

No caso vertente a recorrente trouxe aos autos na fase recursal novos
elementos materiais de prova, dando conhecimento a autoridade
administrativa de sua iniciativa.

Essa autoridade limitou-se a alegar a impossibilidade de juntar aos
autos digitais os originais dos documentos que lhe foram entregues,
intimando a Recorrente a reapresentar os documentos, desta feita na forma de
arquivo digital, por meio de midia eletronica, concedendo-lhe o prazo de 20
dias para o cumprimento do desiderato.

Em aten¢do a intimagdo que lhe fora enderecada a contribuinte em
17/01/2014 apresentou um DVD-R contendo varios arquivos, que segundo a
fiscalizacdo, ndo possuem as caracteristicas necessarias ao processamento no
ambiente do sistema de Processo Digital da RFB, além de ndo haver sido
entregue os relatérios/recibos do Sistema de Valida¢do e /autenticacdo de
Arquivos Digitais, conforme orientacdo constante do Anexo I do Termo de
Intimacao Fiscal SAORT n° 180/2013, enderegado a ora Recorrente.

Conclui a autoridade administrativa que os arquivos nao foram
gerados com o auxilio do SVA o que torna impossivel a validagdo e a
autenticacao dos mesmos.

Mister esclarecer que a Recorrente ndo se furtou de reapresentar os
documentos em meio magnético, entretanto em plataforma diversa daquela
orientada pela fiscalizagao.



Igualmente ao apresentar na reparticdo preparadora os documentos
originais para protocolo (copia de cada documento), a recorrente o fez sob
amparo da regra contida no § 7° do art. 2° e art. 8° da Portaria MF n°
527/2010, que autoriza a formalizacao de recursos mediante a apresentacao
de documentos em papel, como sendo uma op¢ao do contribuinte.

A persecugdo da verdade material no ambito do processo
administrativo tributdrio, como dito, deve funcionar para ambos os lados,
portanto, pugno pela conversao deste julgamento em diligéncia a reparticao
de origem, para que sejam analisados todos os documentos indicados pela
Recorrente no recurso voluntario, com vistas a apuragdo € pronunciamento
acerca da existéncia de direito creditorio, € se o mesmo € o bastante
suficiente para a liquidagdo dos débitos indicados no Per/DComp transmitido
para, posteriormente facultar-lhe a oportunidade , mediante a concessdo de
tempo razoavel, para comparecer aos autos se assim lhe aprouver.

Por fim, reproduzo trecho da informagao emanada da dita diligéncia:

1. [...]No Quadro 01, estdo as informagodes relativas ao PER
transmitido pela interessada.

(hadrs O — Informapdey sobre o PER iratade nos aulos do processyo adeinistrative fisco’

N® do PER Chdignde  Perioda de Deats de Yalor Total Valor
' 8 Receitn Apuragin  Arrecadngis Pagn Hequeridn
O] 206, O FG0E, 201 210, 1, 204-502 4 273 032007 20042007 RS S6T R RS 7647

[.]

8. Conforme legislagdo explanada no item 7 (sobretudo, art. 58-B da
Lei 10.833, de 2003, combinado com os arts. 58-A e¢ 58-V, do mesmo
diploma legal) e considerando a vigéncia dos atos nela inserida, os
comerciantes varejistas e atacadistas dos produtos classificados nos codigos
21.06.90.10 Ex 02, 22.01, 22.02, exceto os Ex 01 e Ex 02 do codigo
22.02.90.00, e 22.03 da Tabela de Impostos sobre Produtos Industrializados -
TIPI (Quadro 02) podem aplicar a aliquota reduzida a zero sobre a receita de
tais vendas.
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(uadeo #2 — Deseripo dos produtos em grdiise mos seion deste provesso adminlstrative flseal

MOM Diescrigio
Suwcax de frutay (inclnidos ox montor de wvas) ou de produtos korticelas, ndo formendades, sem
millpde de dicoofl, com ou sem adipde de apionr ow de oniror edulcemamies

o T Fuco de laraia
0000 1) [ Congelado
20007 2000 | N congelade, com valar Brix ndo superior @ 20
20001800 o

.0e2 Surax de doranjay e de pometos
2000 210 Cam welor Brix nfe auperior a 20
2000 P00 . etros

20093 | Swco de qualquer putro citrico
20.09.31.00 Com valor Hrix ndoe superior a 20
2009 300 | LEA

20094 _Mdemham::' frenamds)
20004100 Com vrlor Brix nie superior o 20
20, 0 £0.00 . Deatroe
20,09, 30,08 | Swca de amae

MR _Smﬂ de s (incluldos of mesror de moa)
2009 TN Com wrlor Brix nde superior a 30
N0GEL | Ourar

My Suro de magh
20,00 71K ICMWMWMJM
20,00, TN etroe
20095000 I.hwd:qvaiqurﬂ'mfmhfamp‘m‘umfmrﬁmh

209

2009 800N Misturay de sucor
.06 .Pﬂq)m;&adimﬂicharﬂnupadﬁcAMMmcmrﬂtnmum{gﬂﬂ
| PreparagBies dos tipos uiilizados para elnboragho de behidas
.Fhﬂl-hmq&mmnm,nh alcodlicas {extralos tracos ou sebores o doa],

parn elaboragiio de behida da posigie 22.02, com capacidade de diluigio superior a 10 paries da
210690, 10 bebida parn cada parie do concentmdo

Ex 02 - Preparagies compostas, nio alenilicas (extratos comcentrados ouw sabores

comcenirudos); parn elaboragio de bebida refrigerante do Capitulo 22, com cupeddede de

diluicio de até 10 partes da bebida para cada parte do concentrado

0 Aguas, incluidas s fpuas mineruds, notursls oo artificisls, ¢ 05 dguas paseifieadas, nin
i ndicionndns de sgienr ou de outros edoleoranies nem promatizades; gelo € neve.

Aguas minernis ¢ dguss gaseificadas
| Ex 1 — Aguss mincrals naturals
2015000 Outros

Aguas, incluidas &5 dpuas minerals ¢ &5 dguas gaseificadas, adiclnadss de aglcar ou de
o omiros edulcoranies ou aremstizadas ¢ owiras bebidas nie alceblicss,
frutas ou de produis korticolas, da posicio 20009

22013, 10,00 Aguas, incluidas as dguas minerais ¢ a5 dguas gaseificadas, sdicionadss de aghcar ou de
' | ouiros edulcoranics on srematizadas

Outras

20MLO0.00 | Ex 01 —bebides alimentarea & base de soft ou de lefle & cacau
[ Ex 02 — Néctares de frutes

D0L0000 | Cervejus de malte

22,01, 00,00

9. Consoante documentos fiscais (notas fiscais de saida e
levantamento digital de dados) acostados ao processo administrativo fiscal
em comento, a interessada planilhou as suas mercadorias vendidas em cada
periodo de apuragdo, identificando-as no tocante a descricdo da NCM/TIPL
Para explicitar o batimento entre as informagdes constantes no DACON e as
decorrentes dos documentos fiscais supracitados, ambas vinculadas ao PER

constante no Quadro 01, optou-se por expor tais informacdes nos Quadros
03, 04 ¢ 05.



(Madro 83 - Detalhamenio de Receita Bruta tritntdvel sob andlive mos autos desse provesss mdminisrative fiscal

Receita Bruta Retificada Recelta Brata Retificada
Periodo de Apuragha  Chdlgo de Recelts iy ivel aaliquota de 0%  Tributived i aliquota de 3%
(32007 272 RS B1L6HT.55 RE 16378.50

Puadre 4 — Detolhamenso de Receila g tribuidved sob andlise nos autor desse grocesss admininroive ool
Receits Bruta NAD sujeita & Hecelta Brota Totsl NAD tributivel &

Receits Brota Tributivel & sliquota
0% Canstante em D " sliguota 0% sob & conviegfio da almdll::.-ulﬂr-dl-l
Fiscais para fins de Comprovagiio : ﬂﬂﬂ: W l."""']l =

RE 10241649 RF 157460 R§ 19.953,10

) Mo sewmardinio dos valorer consiomies s plaailha de f. LO27. foi considermdo pela aworidade fiscal gue ar receilas
devorremies dos produres Lo Frair fucos de fas, em geral) ostdo fora do alcowce da sinemdiica de tribuiagio
mmmﬂnmmmwmm“mxﬂaﬂﬂﬁﬂﬂﬂn‘ﬂﬂ

(**) 3 resltadn fol abtide @ partic do somatdrio dos valores considerados pela awridade fiscel comoe ndo syieitos 4
sistemuiticn oe fributeolo monafisica, de modo que se alterazse @ bave de ediewly da receita brsa fotl eibutads
materigmente,

(uadro 85 = Degalhamento do recollimento descrilo Rox qulos dexse processo admimsisrativo fiscal & ma oediise do
HWEW&

Valor Caleolado de Tribaio Vabar a restiialr’ a

N do PER ‘ﬂT {aliquota de 3%), " “".“ n_—n:l
_m.“!m m

R dn autoridade fiseal | 08 VTPV i dade flscal
01296, 07698.201210.1, 2049025 RS 567,83 RS 598,50 RS 7647 RS 0,00

CONCLUSAO

10. Diante dos fatos expostos e dos autos constantes no processo
epigrafado, considerando QUE a contribuinte esta sujeita as penas da Lei n'
4.729, de 14 de julho de 1965, e da Lein' 8.137, de 27 de dezembro de 1990,
caso as informagoes prestadas em seu PER e na resposta a Intimagdo Fiscal
ndo correspondam a expressao da verdade, QUE foi observado o prazo
prescricional de extingdo do direito creditério (inciso I do artigo 168 do
CTN), QUE foi realizado o confronto entre as informagdes provenientes de
Declaracdes da requerente armazenadas nos sistemas de controle da RFB e as
constantes nos documentos fiscais apresentados (planilhas e notas fiscais), a
autoridade fiscal, in fine subscrita, propde, perante o CARF, o indeferimento
total do PER sob n° 01296.07698.291210.1.2.04-9025.

(Grifos do original).

Cientificada do resultado da diligéncia, a contribuinte veio "declarar que esta
de acordo com os valores propostos pela autoridade fiscal perante o CARF, conforme
Informagao Fiscal SAORT/DRF/PAL/TO, onde propds o deferimento parcial do Pedido de
Restituicao, reconhecendo assim o direito creditorio em favor do requerente.

Foi-me distribuido o presente processo para relatar e pautar.

E o relatdrio.
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Voto

Conselheiro Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho, Relator.

A recorrente bem coloca a discussdo, no recurso voluntario que apresentou:

O requerente tomou ciéncia de que um dos seus produtos vendidos (bebida: refresco e
energético) pertenciam a Sistematica Monofasica de PIS e COFINS, ao consultar o seu Contador
e confirmar na legislagdo, verificou-se que as bebidas eram enquadradas no NBM/SH 22.02,

bem como nos NCM 2202.10.00 e NCM 2202.90.00, identificou ainda que havia pago PIS e

COFINS indevidamente referente a estes produtos, apds apuracdo dos valores apresentou a
PERD/COMP n? 39634.01424.301210.1.2.04-0957, com data de transmissdo em 30.12.2010,
pleiteando a restituigdo no valor do crédito de R$ 10,86, n? do Processo de Crédito:10746-
904.212/2012-40, porem apds a apresentacdo da PERD/COMP n3o foi apresentada com
antecedéncia a retificadora da DACON e DCTF referente aos respectivos créditos de PIS e
COFINS de tais produtos, por tal motivo ndo foi localizado o Crédito, desta forma a DRF de
Palmas emitiu o Despacho Decisério, com n2 de rastreamento: 40240874, indeferindo o pedido
de restituicdo, apés o conhecimento do Despacho Decisério foi apresentada somente em
23.11.2012, a retificadora da DACON e DCTF referente ao periodo de apuragdo 23.11.2012 e
cédigo da receita: 8109.

A Delegacia de Julgamento julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade por entender que, para se comprovar a existéncia de crédito supostamente
decorrente de pagamento a maior, a simples entrega de declaragdes retificadoras ndo ¢ bastante
e que "¢ imprescindivel que seja demonstrado na escrituragao contabil fiscal, baseada em
documentos habeis e idoneos, a diminui¢do do valor do débito correspondente a cada periodo
de apuragao", 6nus este, da contribuinte.

Em seu recurso a esta decisdo de primeira instancia, a contribuinte juntou
livros contabeis e fiscais, além de notas fiscais.

Sucederam-se entdo exigéncias da fiscalizagdio quanto a forma de
apresentacao da documentacao. Registre-se que a norma faculta a apresentacao desta em papel.
Tal questao fora ultrapassada por resolugdo de Turma desta CARF, a qual determinou que se
baixassem os autos em diligéncia, em apreco ao principio da verdade material, "com vistas a
apuracdo e pronunciamento acerca da existéncia de direito creditério, € se 0 mesmo € o
bastante suficiente (sic) para a liquidagao dos débitos indicados no Per/DComp transmitido", o
que fez acertadamente, a meu ver.

A norma em pauta, Lei n°® 10.833/03, artigos 58-A e 58-B (revogados em
2015, mas vigentes a época dos fatos), de fato, da direito a reducdo 0% as aliquotas do PIS e da
Cofins em relacdo as receitas auferidas por comerciantes atacadistas e varejistas, decorrentes
da venda dos produtos 14 especificados, o que fora verificado em sede de diligéncia A



recorrente traz indevidamente tal questdo como preliminar. Seguem os dispositivos legais

referidos:

“Art. 58-A. A Contribui¢do para o PIS/Pasep, a Contribui¢do para o
Financiamento da Seguridade Social - Cofins, a Contribui¢io para o
PIS/Pasep-Importacdo, a Cofins-Importagéo e o Imposto sobre Produtos
Industrializados - 1Pl devidos pelos importadores e pelas pessoas
juridicas que procedam a industrializagéo dos produtos classificados nos
codigos 21.06.90.10 Ex 02, 22.01, 22.02, exceto os Ex 01 e Ex 02 do
cédigo 22.02.90.00, e 22.03, da Tabela de Incidéncia do Imposto sobre
Produtos Industrializados - Tipi, aprovada pelo Decreto n2 6.006, de 28
de dezembro de 2006, serdo exigidos na forma dos arts. 58-B a 58-U
desta Lei e nos demais dispositivos pertinentes da legislagdo em vigor.
(Incluido pela Lei n? 11.727, de 23 de junho de 2008).

Pardgrafo unico. A pessoa juridica encomendante e a executora
da industrializacéio por encomenda dos produtos de que trata este
artigo sdo responsdveis soliddrios pelo pagamento dos tributos devidos
na forma estabelecida nesta Lei. (Incluido pela Lei n? 11,727, de 23 de
Jjunho de 2008).

Art. 58-B. Ficam reduzidas a 0% (zero por cento) as aliguotas da
Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins em relagdo as receitas
decorrentes da venda dos produtos de que trata o art. 58-A desta Lei
auferidas por comerciantes atacadistas e varejistas. (Incluido pela Lei n?
11.727, de 23 de junho de 2008) (Vide Medida Proviséria n® 436, de
26/06/2008).”

Por fim, ultrapassada a relatada questdo da apresentacdo de documentos, o
resultado da diligéncia demonstrou o desacerto das valores que a contribuinte pretende ter
como crédito, propondo o "indeferimento total do PER sob n° 01296.07698.291210.1.2.04-
9025" (grifos do original), com o que concordo.

Assim, por todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho - Relator

(assinado digitalmente)
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